
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.278 - PR (2019/0199719-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA GONCALVES NOGUEIRA 
ADVOGADO : ISMAEL DONIZETI PETRUCI  - PR010037 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 55, § 
3º, DA LEI 8.213/1991. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. CONTRARIEDADE A SÚMULA. APRECIAÇÃO INVIÁVEL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 55, § 3º, da 
Lei 8.213/1991 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Além disso, esclareço que o Recurso Especial não constitui via adequada para 
a análise de eventual contrariedade a enunciado sumular, por não estar este 
compreendido na expressão "lei federal" constante da alínea "a" do inciso III do 
artigo 105 da Constituição Federal. Incidência da Súmula 518/STJ.
3. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, consignou: 
"Verifica-se, do conjunto probatório, que os documentos juntados constituem 
inicio razoável de prova material e a prova testemunhal, por sua vez, é precisa e 
convincente acerca do labor rural exercido pela parte autora no período de 
carência legalmente exigido" (fl. 233, e-STJ). 
4. A revisão desse entendimento implica reexame de matéria fático-probatória, o 
que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.  
5. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu o agravo para não conhecer do Recurso Especial, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 10 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.278 - PR (2019/0199719-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA GONCALVES NOGUEIRA 
ADVOGADO : ISMAEL DONIZETI PETRUCI  - PR010037 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo em Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da 

Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 

ementado (fl. 236, e-STJ):  

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. TRABALHADOR RURAL. BOIA-FRIA. REQUISITOS LEGAIS. 
COMPROVAÇÃO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA POR 
MEMBRO DO GRUPO FAMILIAR. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. A despeito da orientação firmada sob a égide do antigo Código 
de Processo Civil, de submeter ao reexame necessário as sentenças ilíquidas, é 
pouco provável que a condenação nas lides previdenciárias, na quase totalidade 
dos feitos, ultrapassem o valor limite de mil salários mínimos. E isso fica evidente 
especialmente nas hipóteses em que possível mensurar o proveito econômico por 
mero cálculo aritmético.

2. Remessa necessária não conhecida.
3. Procede o pedido de aposentadoria rural por idade quando 

atendidos os requisitos previstos nos artigos 11, VII, 48, § 1º, e 142 da Lei nº 
8.213/1991.

4. Comprovado o implemento da idade mínima (60 anos para 
homens e 55 anos para mulheres), e o exercício de atividade rural por tempo igual 
ao número de meses correspondentes à carência exigida, ainda que a 
comprovação seja feita de forma descontínua, é devido o benefício de 
aposentadoria rural por idade à parte autora.

5. Considera-se comprovado o exercício de atividade rural 
havendo início de prova material complementada por prova testemunhal idônea, 
sendo dispensável o recolhimento de contribuições para fins de concessão do 
benefício.

6. O exercício de atividade urbana pelo cônjuge não desqualifica a 
condição de segurado especial do boia-fria que postula o benefício, mormente 
quando não há demonstração de que os ganhos auferidos com o labor urbano 
promovam a subsistência do núcleo familiar.

7. Consectários legais fixados nos termos do decidido pelo STF, no 
julgamento do RE 870.947, em sede de repercussão geral (Tema 810).

8. Verba honorária majorada em razão no comando inserto no § 
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11 do art. 85 do CPC/2015.
9. Mantida a antecipação dos efeitos da tutela concedida na 

sentença.

O agravante, nas razões do Recurso Especial, sustenta que houve violação do 

art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991 e da Súmula 149 do STJ. 

Alega (fls. 245-251, e-STJ):

No caso em apreço, embora tenho sido apontada prova material 
do tempo de serviço, verifica-se que ela é absolutamente extemporânea ao 
período que pretendido para averbação, o que equivale a dizer que inexiste prova 
para o período

(...)
Não sendo contemporânea a prova, não há início de prova material 

e o que resta em favor da parte autora é a prova unicamente testemunhal

Sem contraminuta, conforme certidão de fl. 286, e-STJ.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.278 - PR (2019/0199719-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.7.2019.

A irresignação não merece acolhida. 

O insurgente sustenta que o art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991 foi violado, mas 

deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  (...) DEFICIÊNCIA  DE  
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR ANALOGIA,  DA  SÚMULA N. 
284/STF. (...)

(...)
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgInt no REsp 1630011/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017, grifei).

Além disso, quanto à alegada violação da Súmula 149 do STJ,  esclareço que o 

apelo nobre não constitui via adequada para a análise de eventual contrariedade a enunciado 

sumular, por não estar este compreendido na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do 

inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. Nessa linha: 

(...) PROCESSUAL CIVIL. (...) ALEGAÇÃO DE OFENSA A 
VERBETE SUMULAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 518/STJ. (...)

(...)
III. O Recurso Especial não constitui via processual 

apropriada para análise de ofensa a Súmula, porquanto o verbete não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal", previsto no permissivo 
constitucional (art. 105, III, a), tratando-se de mero entendimento 
consolidado no âmbito do Poder Judiciário, não tendo o condão de abrir a 
via estreita dos recursos excepcionais, consoante assinala a Súmula 
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518/STJ, segundo a qual "para fins do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula".

(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 960.299/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2018, grifei).

(...) PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INDICAÇÃO 
DE CONTRARIEDADE A SÚMULA DO STJ. (...)

2. Não se presta a suprir a exigência constitucional de 
conhecimento do recurso especial por violação de lei federal a indicação de 
enunciado sumular.

3. Destaca-se que, "para fins do art. 105, III, 'a', da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada 
violação de enunciado de súmula" (Súmula 518, Corte Especial, julgado em 
26/2/2015, DJe 2/3/2015).

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1698272/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 26/02/2018, grifei).

Por fim, o Tribunal a quo consignou (fl. 233, e-STJ):

Verifica-se, do conjunto probatório, que os documentos juntados 
constituem inicio razoável de prova material e a prova testemunhal, por sua vez, é 
precisa e convincente acerca do labor rural exercido pela parte autora no período 
de carência legalmente exigido.

Desse modo, inviável o acolhimento da pretensão da parte recorrente, em 

sentido contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial". A propósito:

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. (...) REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA   DA  SÚMULA  7/STJ.  

1.  Trata-se  de  inconformismo  da Autarquia  recorrente  no  
tocante  à concessão de aposentadoria por idade  rural  à parte autora, nada 
obstante o exercício de atividade urbana no período de carência.

2.  É  inviável  analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável  a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as  premissas  
fáticas  estabelecidas  pelo  acórdão  recorrido.  

3. Aplica-se  o  óbice  da  Súmula  7/STJ,  que  assim  estabelece:  
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1655045/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/04/2017).

PROCESSUAL  CIVIL.  (...) APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADO POR 
PROVA TESTEMUNHAL. (...) REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ.

(...)
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 

consignou a suficiência  da  prova  material  e  testemunhal apresentadas 
para a comprovação  do  exercício  de  atividade  rural,  bem  como  que  a 
atividade  urbana  do  cônjuge  não  descaracterizou  a  condição de 
segurada   especial   da   parte   autora,   demandaria   necessário 
revolvimento  de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

(...)
(AgRg no REsp 1304132/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2017, grifei).

Diante do exposto, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0199719-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.539.278 / 
PR

Números Origem:  00010527020148160082  10527020148160082  50090465620174049999

PAUTA: 10/09/2019 JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA GONCALVES NOGUEIRA 
ADVOGADO : ISMAEL DONIZETI PETRUCI  - PR010037 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu o agravo para não conhecer do Recurso Especial, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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